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quando o acto de adesão não modificou 
a situação existente em matéria de repar­
tição dos recursos externos. Por outro 
lado, desde a sua adesão, e mesmo se 
esta os privou da competência para con­
cluir acordos autónomos e se não recebe­
ram qualquer contrapartida relativamente 
aos recursos externos que trouxeram para 

a Comunidade, estes Estados encon­
tram-se na mesma situação que os Esta-
dos-membros excluídos das repartições 
por força do princípio da estabilidade re­
lativa das actividades de pesca, concreti­
zada, no que diz respeito aos acordos 
concluídos antes da adesão, na repartição 
efectuada em 1983. 

RELATÓRIO PARA AUDIÊNCIA 
apresentado no processo C-71/90 

(v. processos apensos C-63/90 e C-67/90, Colect. 1992, pp. I-5073, 1-5076) 

I -5177 


